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Período  de apua acao: 01/10/2001 a 31/05/7006, inclusive os dechnos 
terceiros salarios do 2004, 2005 

PIZIWIDENCIARIO  i  J  ROS CAI CIA ADOS A TAXA SI HR..' 
API ICABLI IDADE 

A cobianca de ¡tiros ostava prevista em lei especitica la Pi evidencia Social, 
art 34 da Lei ii ' S 217/1991 desse modo coilela a .11)licricilo do indice 
pela liscalizaeao Federal 

Recurs() Voluntario Negado 

CrOdito 	io Mantido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORIJAM os membios da U Emilia Especial da Setinda Seca() de 
Julgamento, por unanimidade de votos, em netí;ar piovimeuto no iecurso, nos 1eimos do voto 
do(a) Rolatoi(a), 
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1-A-- 	esidente 

AMiLCAR iARCA  TEL  EIA IUNIOR Relator 

Participaram do presente julgamento  os onselheiros:  Eduardo de Oliveira, 
Oseas Coimbra lúnior, Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, Anil  cai i3ai ea Janior„ Gustavo 
Vettorato e flelton Carlos Praia. de I ,ima (presidente) 



Relatório 

1 ral]r-sc de Notificação I iscid de I mica -merit() do Débito NP Li) lavrada em 
doslavoi do contribuinte quo, do acordo com o Relatório Fiscal de Os. 50/59 corresponde 
patio dos scginados, da empresa e do financiamento dos beneficios concedidos em razão do 
,grtau (10 incidência de incapacidade laborativa deco -II:cures dos riscos ambieniais do trabalho, 
De aeoido coin o I orei ido relatdriio fiscal, constitui Frio gerador das contribuições lançadas o 
exeroicio dc advidade remunotada pelos scgru ados cmpiegados (folha dc pagamento, 
vererilloros  o car acterizados) e cont.] ibuintes  individuais, nao declaradas cm Curias de 
Recolhimento do WITS e In foi mações a. Pievidênci.a Social   OFIP, no  período  de 11)12004 a 
05/2006 0 Município não possui regime  pipi  in de Previdência Social 	guias  da 
Previdência Social 	OPS apresentadas ate o owe) ranierrto da ação fiscal foram deduzidas, 
con for mc relatório DAD As contribuiçOes dos segurados nao firram efetivamente descontadas 
e atrecadadas ao  I NSS (salvo levantamento FP), mas a ompresa passa a ser sujcito passivo 
desta with ibuição, ilt.i qualidadc de iesponsavel 

Contribuinte, devidamente nolificado apresentou em 27/11/2006 defesa 
tempestiva Os I 02 e serminícs0. 

A impugnação foi  julgada  CM 2.3 de feverciro de 2007, ementada nos 
seguintes  lei mos: 

('ONTR IBLI.1(' .6ES 	1 ,,t711)1,ACTf .  REIS 	Sr:GUI:41)0 
('ONTRIRCINTE 	»VDT VIDUAL 

CARAC1I',R1/1(../i0 
In( ulcia cow/ ihaie,:i;es pal a a  Segui idade Social ol..-)1c.  as  
ornan cr. (1( (7e. pa<a.s aos c.,,f_-;in-aclos emplegados e 

cona ilmaaPs individuals 

LANK.IffilIFNTO 1"RO(.H.)ENIF, 

Inconfiqmado com iesultado dc 	julgamento de primcii a instAneia 
aluninistt ativa,  o Conti il -nunte apiescntou [mil so tempestivo, onde alega, em sintese, o 
seguiu  ter 

- Far proliminat. Da ilegitimidade do Municipio. A NFLD emitida em nome 
do  Município cena como nina  ti fronta não somente a Casa Logiskitiva, mas ao prOprio principio 
da tripaiticao dos pricier es; 

- O lato de a ( 'anima Municipal ser desprovida de pet sonalidade jurídica, não 
significa quo son orçamento esta imunc a supm tar os gravamcs decorrentes de sous gastos, 
moil -ridge quando revulitmle de alos praticados pela Mesa Diretora e voltados  ii organização 
inteina do Legislativo -, 

- A decisao quo declaim] procedonte o lançamento dove  ser reformada, com 
eonseqiiente nulidade da 	para que a mestna soja releita em nome da Camara Municipal 
dc Idizon Martins, devendo esta set notificada para. apresei tat defesa no prazo legal; 

- No mér 40, o connibuinte lc:Cola o lançamento ein relação aos prestadores de 
ser  viços, avulsos, dos  detentores  de mandril()  eletivo,  alegando nesse Ultimo caso, a suspensião 
di  oxigibilidt.ide do cr erlito LIV nizão da irsolnc io n" 23 do Senado Federal 
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- ilegalidade  da laxa Sltf.l(1; 

- Ao final, requer a procedcricia do Recurso com a con.  quente modificayao 
da Decisao-Notilicação proferida. 

Não apresentadas as contrarizatiios 

o relatório. 

Voto 

Conselheiro AM Ii CAR BARCA l ELM'. IRA J ON I OR, Relator 

Sendo tempestivo, conheço do ccciiiso e passo ao seu exame 

O artigo 142 do Codigo tributário Nacional C I -  N  estabelece  quo: 

Ãí/ .142 ( ompac 	ivativamenic 	atiloi idadc adaaniq; ativa 

(on ■ iallii o (1 Mao tribal:al to Pcto lançamento, (111n entendido 

0 pi 0004100:010 adminhLuilivo loickillc Cl  vcrificw ( 1 	■ :; .ir.( 1(1 

O  jato irei  (dof da 01)1 	cior I c ■poacicnic, dci(a inima a 

inaleVia 	 calculai  O inomanic do  i  !bat() do'/do 

idealificar o saicilo pa. ■ ivo c, ,cado o Caw prop» a aplicao.'io 

CIO penal 41(00 cabivci 

afo ana.0 /1 atividade admin151.1 (lava (10 1a14,afacalio (":( 

T'/'U/O(/(/ 0 0.1)11.faailia, 51)11 !)(-..na dc I evioaNabilidad( 

.Da análise dos autos  mio yesta nenhuma  duvida  do quo a autoridade 
administrativa agiu em poTeita consonancia com a legislação de rcgencia. 

Destarte,  Não hú corno acatai apreliminar eonstante do Recw so, tondo on 
vista que Ira situação vertente  não está em discussão  a tripartição dos poderes,  na fOrma posta 
pelo eontribuinte. 

lSio  caso  cor ereto, considerando quo o Municipio não implantou Regime 
Próprio de Plevidcncia Social RPPS, aplicau-se-a aos seus so vidores, as iegias do Regime 
(íoyal de Previdarcia Social — RGPS, consoante dispõe o alt 13 da Lei f I "  8 212/91, como 
con etamente pyocedeu a fiscalização 

l)e outra parte, no que  diz respeito  à caract.ci ização de segwados 
empregados, melhor sorte  não tera 0 contribuinte, tendo ein vista quo o enquadramento dado 
pela fiscalização está de acoido coin as regurs do art 12 da Lei nu 8 212/91 circ o art 9" do 
1)ecreto n" 3.048/99, que aprovou o Regulamento da PrevidCncia Social -- Ps .Ademais, o 
2" do art. 229 do RPS autoriza o auditoi Fiscal a desconsidoar deto minados vinculos, 
enquitdrando-os como empregaticio,  conforme  as disposições do art 3" da (:onsolidaçáo das 
Leis do trabalho — CLT Portanto,  não lItle se talar ern irregularidade ern .1 i /  esse ponto. 

Corn efeito, lambent nao  merece prospoW o iat iitymento de quo os 
pagamentos (remuneraydes) dos delentoies do mandatos (deli vos (vet cadoies)  não podem 
servir de base de cálculo para a incidencia de contribuições prey idol -16(111as.. 1azão  da  



suspensaõ ila a -linea "h" do  inciso 1 do art 12 da Lei n" 8.212/91, por intermédio da Resoluçao 
n" 2$ do Senado Federal 

Ora, o enquadtamento em relacao ao lançamento relativo aos exel conies dc 
mandato eletivo, como se pode ohservar do Relatório .Fiscal ( -11s. 52), ocorreu na.0 pela alinca 
"h" do inci so I do art I da lei rt." t 212/91, was pela  ai imica ".1" do referido dispositivo legal, 
situaçáo quo atasl.a complotamente a pretensao do contribuintc. 

dispositivo utilizado pela fiscalizaçao (alit -tea "J" do  inciso  I do art.. 12 da. 
1.0i 0' 8.212/91), com a rodaeao dada pela Lei n" 10 887, de 18 de .junho de 2004, estabelece 
quo o exercento de mandato clot ivo -federal, estadual  ou  municipal, desde que nao vineulado a 
regime proptio dc previdenoia social d segurado obtigatório da Pi evidencia Social na categoria 
empregado. Portauto, considerando que o dispositivo nao loi  declarado inconstituci.o.n.al . correto 
a sua adoçao  pela  ['SC:aft/A.00 

NO  quo .diz tespeito á aplicabilidade  da Taxa 	1 .-rielbor sorte também nao 
ter) O  contribuinte,  101  quan10 o Plenário  do 2°  Conselho  de Contribuintes apt ovou a Súmula de 
11" .3, ia iaft 

N " 

cabilvl  IT  ( 	(Inca 	11111) 	1a0111 WI.)TC os  61('N.I(A para 
c om a Vinci() (1(5  ichqc 	(lc 	 colt! bui05-cç 

(rd 	I; 0(70 s pcla 	 (Io  1h  ei.01 COM 

1 51 hl :kff 	Clleial (10 ,S'Ille111(1. FV)CCilli f  (10 1,k1 lidaCJO 

ilq(idi 	- 	pui a till !tor 

No cos() em (oh', ér per ceptivel que o procedimento liscalizatório, bem como 
Os setts desdolmanentos oconeir cm pet feita corn consonancia com a legislac5o aplicavel 
cspé.cie, nao se vislumbrando, por  tanto,  as falhas apontadas pelo contlibuinte, Desse modo, há 
que se manter o 100carneuto na exata f01•11H1 Cmli  que loi teal izado pela fiscal izaerTio 

Pelt) exposto, voto por C. - (..)N111r.C11r.1: do Recuiso Voluntário interposto pelo 
connibuinte, e no mel i to , N14:i,AR-1.E117„ PR OV1MEN 

c_r(nt 	v (A() 

Sala das Sessões, em 03 de dezembio de 2010 

AN/114 	BAR( A -111 FIR JUNIOR 
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